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Esporte n&o precisa ser olimpico para praticante receber Bolsa Atleta

Pode pedir Bolsa Atleta quem pratica qualquer esporte gue seja reconhecido pelo Comité Olimpico
Internaciona (COIl), ainda que tal modalidade ndo faca parte do rol das Olimpiadas. Com esse
entendimento, a 6 Turma do Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o negou Apelacéo daUni&o e
manteve sentenca que restabel eceu o beneficio aum carateca.

Reproducéo

Praticante de caraté pode pleitear o Bolsa Atleta, pois modalidade é reconhecida pelo Comité

Olimpico Internacional (COl).
Reproducéo

No caso, Renan Affonso Fiorillo Andrade foi a Justica apos perder o Bolsa Atleta de 2007/2008. Ele
havia se qualificado para receber o subsidio por ter sido vice-campedo brasileiro de caraté na categoria
shiai-kumite em 2006. No entanto, o Ministério dos Esportes suspendeu o beneficio por considerar que o
atleta ndo obteve resultados que justificassem suainclusdo no programa. Em primeirainstancia, a 92
Vara Federa da Secéo Judiciéria do Distrito Federal deu razéo a Andrade.

Inconformada, a Uni&o apel ou da decisdo, alegando que caraté ndo € um esporte ol impico, por iSso seus
praticantes ndo poderiam receber 0 Bolsa Atleta. Além disso, o Estado argumentou que ha litispendéncia
entre a agdo do esportista e um Mandado de Segurancga que ele impetrara anteriormente contra a Portaria
221/2006 do Ministério do Esporte, que havia fixado critérios de género para a concessao do beneficio
para o ano de 2007.

Para o desembargador federal Jirair Aram Meguerian, relator do caso, ndo halitispendéncia, umavez
gue o M S tinha pedido diferente (na agao constitucional, foi de anulagéo da Portaria 221/2006, enquanto
na acdo ordinaria € enquadramento nos requisitos do programa) e causa de pedir distinta (no mandado,
foi a utilizac&o de critérios de género para desempate na concessao do beneficio, enquanto no processo
atual é fato do caraté ser considerado esporte olimpico pelo COl).
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Segundo o magistrado, aLei 10.891/2004 — que criou a bolsa— *“ claramente reconhecia como esporte
olimpico, para efeitos da politica publica esportiva ora analisada, aguel es vinculados ao ComitéOlimpico
Internacional” antes da reforma de 2011.

“Nesse sentido, considerando que a Confederacéo Brasileira de Caraté € vinculada ao COIl eque 0
mesmo reconhece este esporte como modalidade olimpica, a concesséo do beneficio é medida que se
impde, sendo inaplicavel ainterpretaco daimpetrada[Unido] que ‘o Karaté, embora reconhecido, ndo
seriavinculado ao COI’, por se tratar de condicdo néo previstaem lei”, apontou Meguerian.

Deformaafortalecer seu argumento, o relator citou o parecer do Ministério Publico Federal no recurso.
Os procuradores da Republica destacam que o COI reconheceu o caraté como modalidade olimpicaem
sua 1092 sesséo, ocorridaem 19 de julho de 1999. Assim, o MPF opina que o entendimento do
Ministério do Esporte ao suspender a bolsa de Andrade é contrario ao do 6rgéo internacional.

Com isso, Meguerian negou provimento a Apelacdo da Unido. Os demais integrantes da 62 Turma
seguiram seu entendimento e restabel eceram a bolsa do carateca.

Nova modalidade

Navisdo do advogado Mauricio Corréa da Veiga, socio do Corréa da Veiga Advogados e especialista
em Direito Desportivo, a decisdo da 62 Turmado TRF-1 foi correta. Além de concordar com os
argumentos do relator, o especialista ressaltou que o caraté foi aprovado como modalidade olimpicae
fara sua estreia nos Jogos de Toquio, em 2020.

Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.891.htm
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/modalidade-nao-olimpica-esportista.pdf

